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RESUMO

O artigo apresenta resultados de uma pesquisa que visou a 
compreender a operacionalização da avaliação formativa 
na política de avaliação da aprendizagem para a formação 
de professores em Angola. Coletaram-se os dados por 
meio de questionários a professores e alunos, entrevistas 
semipadronizadas a professores e observação de aulas, 
analisados em categorias de conteúdo e em tabelas, discutidos 
sob a abordagem quanti-quali. Revela-se que turmas numerosas 
e a falta de condições de trabalho dificultam a prática avaliativa 
dos professores; os participantes são desfavoráveis à política 
de avaliação por atribuir maior peso (60%) à prova de escola 
e menor peso (40%) às classificações atribuídas pelo professor; 
além do modelo de avaliação ser fortemente classificatório, os 
participantes se mostram favoráveis à avaliação formativa 
sempre classificatória.

PALAVRAS-CHAVE FORMAÇÃO DE PROFESSORES • AVALIAÇÃO 
FORMATIVA • ANGOLA.

OUTROS TEMAS
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RESUMEN

El artículo presenta resultados de una investigación que buscó 
comprender la operacionalización de la evaluación formativa en la 
política de evaluación del aprendizaje para la formación de profesores 
en Angola. Los datos se recolectaron a través de cuestionarios a 
profesores y alumnos, entrevistas semiestructuradas a profesores y 
observación de clases; se analizaron en categorías de contenido y en 
tablas y se discutieron según un enfoque cuantitativo-cualitativo. Se 
observó que grupos numerosos y la falta de condiciones de trabajo 
dificultan la práctica evaluativa de los docentes. Los participantes 
están en contra de la política de evaluación ya que le otorga un 
mayor peso (60%) a la prueba de la escuela y un peso menor (40%) a 
las calificaciones asignadas por los docentes. El modelo de evaluación 
es fuertemente clasificatorio y los participantes prefieren que la 
evaluación formativa sea siempre clasificatoria.

PALABRAS CLAVE FORMACIÓN DE PROFESORES • EVALUACIÓN 
FORMATIVA • ANGOLA. 

ABSTRACT

This article presents the results of a study which aimed to understand 
the operation of formative assessment in the evaluation policy of 
teacher training in Angola. Data was collected through surveys 
responded by teachers and students, and five semi-standardized 
interviews. The data were analyzed by content categories and tables, 
and discussed according to a quantitative and qualitative approach. 
Results reveal that large classes and lack of working conditions hinder 
the evaluation practice of teachers; participants are disadvantaged 
in the evaluation policy which gives more weight (60%) to the final 
test of the school year and lower weight (40%) to the results of the 
assessments which occur during the training. Teachers and students 
are favorable to a formative assessment that is always classificatory. 
It appears that the evaluation model is strongly classificatory in all 
forms of assessment. The configuration of the evaluation policy needs 
to be reviewed, and there is a need to develop ongoing training in the 
assessment of learning.

KEYWORDS TEACHER EDUCATION • FORMATIVE EVALUATION • 
ANGOLA.



248     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 246-271, abr./ago. 2013.

INTRODUÇÃO

Com o surgimento da segunda reforma no sistema educacio-
nal angolano em 2004, augurava-se superar falhas da  primeira, 
de 1978: adequar a educação ao sistema de economia de mer-
cado, favorecer a escolarização a todas as crianças em idade 
escolar, reduzir os índices de analfabetismo e aumentar a efi -
cácia do sistema educativo. Para tal, o Ministério da Educação 
(MED) apontou quatro objetivos, a saber: 1. expandir a rede 
escolar; 2. melhorar a qualidade de ensino; 3. reforçar a efi cá-
cia do sistema de educação; e 4. proporcionar a equidade do 
novo sistema de educação (ANGOLA, 2009b).

Os representantes do MED traçaram um plano faseado 
para a sua implementação com previsão de término em 2012, 
em que se avaliariam os currículos, o processo de  ensino e 
aprendizagem, a formação de professores, a administração e 
a gestão dos materiais e das escolas. 

É nesse contexto que realizamos uma pesquisa sobre a 
avaliação da aprendizagem, da qual resultou o presente tex-
to, realizada no período de 2010 a 2012, numa das escolas 
angolanas de formação de professores de nível médio, com 
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o objetivo de compreender a operacionalização da avaliação 
formativa, com referência à política de avaliação da apren-
dizagem implementada pelo MED em 2004, na formação de 
professores do 1º Ciclo do Ensino Secundário.1

A perspectiva de abordagem da avaliação formativa nor-
teadora neste artigo é a que coloca e releva o aspecto proces-
sual da aprendizagem mediante a diversidade de estratégias, 
fl exibilização, reorganização e reorientação de atividades 
que promovam a aprendizagem do aluno, como mais adian-
te é sustentado.

A política de avaliação da aprendizagem da primeira 
reforma em Angola, diferencia-se da atual política, dentre 
outros aspectos, do ponto de vista da defi nição das modali-
dades, dos procedimentos de avaliação e responsabilização 
para a sua elaboração. Por exemplo, na primeira reforma 
eram as representações provinciais do MED que elaboravam 
os exames fi nais para as escolas, e as escolas podiam apenas 
produzir as avaliações e as provas que se realizavam durante 
o período letivo. Classifi cavam-se as avaliações na escala de 
0 a 20 valores sem atribuição de porcentagem aos resultados 
que se obtivessem.

Com a atual reforma, implementada em 2004, a política 
de avaliação da aprendizagem confere às escolas a realiza-
ção de todas as avaliaçõe, inclusive os exames ou as provas 
fi nais, mas aos resultados das classifi cações obtidas, quer 
das avaliações realizadas ao longo do ano letivo, designada 
classifi cação atribuída pelo professor, quer da avaliação fi -
nal do ano letivo, designada classifi cação da prova de esco-
la, atribui-se um valor percentual. Ou seja, de 2004 a 2009, 
atribuía-se à classifi cação feita pelo professor peso de 30%, e 
à classifi cação da prova de escola, peso de 70%. Nos últimos 
meses de 2009, o MED apresentou o sistema de avaliação das 
aprendizagens revisto em que o resultado das classifi cações 
obtidas ao longo do ano letivo tem 40% de peso e da prova de 
escola, 60% de peso. 

Tal revisão não é explicitada nas diretrizes que a apre-
goam, porém especula-se que ela sucedeu dada a frequente 
reclamação e insatisfação dos atores do processo de ensino. 
Apesar disso, ao que parece, em nada se alterou no que se 

1   No Brasil, corresponde ao 
fundamental 2.
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considera desvalorização das avaliações processuais. Isso 
quer dizer que, mesmo com a revisão do peso que se atribui 
às avaliações, a valorização tanto das avaliações formativas 
quanto das avaliações somativas, que realizam ao longo do 
ano letivo, não deixam de estar minimizadas independente-
mente de a avaliação formativa ser periódica.

De acordo com a política de avaliação da aprendizagem, a 
avaliação formativa, também designada avaliação contínua ou 
sistemática, é a que se realiza ao longo do processo de ensino 
e aprendizagem. É a avaliação de acompanhamento da apren-
dizagem permanente com vistas a proporcionar ambiente de 
interação entre o professor e os alunos no processo de ensino 
e aprendizagem. Por meio dessa avaliação o professor afere o 
aproveitamento do aluno classifi cando-o de forma numérica, 
diária, semanal e mensalmente (ANGOLA, 2005a). 

As diretrizes da política ainda sugerem ao professor a 
prática da avaliação formativa, contínua ou sistemática, pre-
ferencialmente, avaliando o aluno com perguntas escritas 
no começo ou no fi m de cada aula e com perguntas orais em 
qualquer momento do seu curso. 

Esses procedimentos são justifi cados sob a necessidade 
de se acautelarem da subjetividade e de prováveis injustiças 
ao aluno durante as avaliações, pois alega-se que pode supe-
rar-se a subjetividade na avaliação fazendo-lhe poucas pergun-
tas escritas. Assim, “para a avaliação contínua no início ou no 
fi m da aula, o(a) professor(a) deve fazer não mais do que duas 
perguntas escritas para todos os alunos” (ANGOLA, 2005a, p. 14). 
Ainda ressalta-se que uma pergunta oral feita a determinado 
aluno pode ser repetida a outros mudando-se simplesmente a 
forma ou a estratégia de colocá-la, permitindo que considerá-
vel número de alunos seja avaliado durante a aula.

Já em relação à avaliação somativa, indica-se a realiza-
ção de uma prova no fi m de determinado ciclo de formação 
letiva com vistas a classifi car, selecionar e certifi car as apren-
dizagens do aluno (ANGOLA, 2003, 2005a).

As classifi cações das avaliações chamadas formativas, 
contínuas ou sistemáticas, que se realizam diária, semanal 
e mensalmente, atribuem-se na escala de 0 a 5 valores, dife-
rentemente das classifi cações somativas cuja escala é de 0 a 
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20 valores. Mas a média das avaliações formativas, designa-
da MAC (média das avaliações contínuas), multiplica-se pela 
constante quatro (4), e adiciona-se ao seu resultado a prova 
do professor (classifi cada na escala de 0 a 20 valores), que 
dividido por dois gera o quociente que se considera a clas-
sifi cação trimestral do aluno. Ao multiplicar-se a MAC pela 
constante, pretende-se equipará-la à escala das classifi cações 
das avaliações somativas. Esses procedimentos são realiza-
dos em todos os trimestres letivos (ANGOLA, 2003, 2005a, 2006, 

2009a, 2009b).
A classifi cação na escala de 0 a 20 apresenta as seguin-

tes qualifi cações: de 0 a 4 valores, considera-se má ou pouca 
progressão do aluno; de 5 a 9, classifi cação medíocre ou de 
progressão muito lenta; de 10 a 13, classifi cação de sufi cien-
te progressão; de 14 a 17, classifi cação de boa progressão; e 
de 18 a 20 valores, classifi cação muito boa com segurança na 
aprendizagem.

A base conceitual da avaliação da aprendizagem, ex-
pressa na política de avaliação da aprendizagem, tem como 
referência os conceitos de Beeby (s/d) e Stuffbean (1998). O 
primeiro autor defi ne a avaliação da aprendizagem como 
“um processo de recolha e interpretação de informações 
que implicam juízos de valores, com vista à tomada de de-
cisões” (BEEBY, s/d apud ANGOLA, 2005a, p. 7, 2005b, p. 5, 2006, 

p. 8). Para o segundo, praticamente, na mesma direção do 
autor anterior, a avaliação é

[...] o processo de identifi car, obter e proporcionar informa-

ção útil e descritiva acerca do valor e do mérito, da planifi -

cação, da realização e do impacto de um objectivo deter-

minado com o fi m de servir de guia para a tomada de de-

cisões, para solucionar os problemas de responsabilidade e 

para promover a compreensão dos fenômenos implicados. 

(STUFFBEAN, 1998 apud ANGOLA, 2003, p. 6)

As concepções de avaliação dos autores citados pare-
cem evidenciar a sua dimensão processual na valorização 
da aprendizagem dos alunos na medida em que são toma-
das com base na interpretação das suas difi culdades. Assim, 
os conceitos que são adotados manifestam propósitos da 
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 avaliação a serviço do processo de ensino e da aprendiza-
gem, no qual se realçam as características da realidade em 
que incide a prática avaliativa. A adoção desses propósitos 
parece não passar da intenção de querer propor-se uma 
avaliação que promova realmente a aprendizagem, pois 
a confi guração da política de avaliação da aprendizagem é 
fortemente arraigada à medição e à classifi cação. Por conse-
guinte, a intenção da avaliação está perdida no conjunto de 
procedimentos apresentados sem que sejam tidas em conta, 
por exemplo, a coerência de variáveis, como o tempo que o 
professor dispõe para avaliar, as condições de trabalho e ou-
tras atividades administrativas (FREITAS et al., 2011).

Além das avaliações a que todos os alunos são  submetidos 
durante e no fi m do ano letivo, ainda existem os chamados 
Exames de Aptidão Profi ssional, que se aplicam apenas a 
alunos da 13ª série. Esses exames visam avaliar os objetivos 
e os conteúdos, considerados fundamentais, desenvolvi-
dos ao longo dos quatro anos de formação do aluno, futuro 
 professor, especifi camente nas disciplinas de Formação Pro-
fi ssional de Prática Pedagógica; Seminários; Metodologias de 
Ensino e Estágios Pedagógicos. Os exames têm como objeti-
vos classifi car, selecionar e certifi car as aprendizagens dos 
alunos (ANGOLA, 2005c).

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Geralmente a abordagem da avaliação formativa é atrelada 
à concepção de Benjamim Bloom ao referir-se à que ocor-
re no fi m de determinando ciclo de formação com vistas a 
alcançar-se objetivos delineados (FERNANDES, 2006, 2009), ou 
à proposta por Linda Allal e Lucie Lopez (2005), que amplia a 
primeira concepção ao pôr em relevo a tríade das  regulações: 
retroativa, interativa e proactiva. Na discussão dos dados da 
pesquisa adotou-se esta última proposta. 

Para Allal (1986, p. 176), a concepção de avaliação 
 formativa de Bloom representa “componente essencial na 
realização de uma estratégia de pedagogia de mestria […] ou 
de qualquer outra tentativa de  individualização do ensino”, 
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incompleta para uma perspectiva psico e sociopedagógica 
da aprendizagem que visa a estabelecer características e fi -
nalidades de regulação da  avaliação para a aprendizagem. 
O propósito da avaliação formativa é de “assegurar uma re-
gulação dos processos de  formação, quer dizer, de fornecer 
informações detalhadas sobre o processo e/ou os resultados 
de  aprendizagem do aluno a fi m de permitir uma adapta-
ção das atividades de ensino/aprendizagem” (ALLAL s/d apud 
DE  LANDSHEERE, 1997, p. 5, tradução livre), o que signfi ca, 
segundo PetitJean (1984, p. 5-20 apud LANDSHEERE, 1997, 

p. 5, tradução livre), que “a questão essencial da avaliação 
formativa [é de tornar] […] o aluno ator da sua aprendiza-
gem”. Nesse sentido, defi ne-se a avaliação formativa como

[...] um processo de avaliação contínua tendo por objetivo as-

segurar a progressão de cada indivíduo no  prosseguimento 

da aprendizagem, com a intenção de modifi car a  situação 

da aprendizagem ou o ritmo desta progressão, para pro-

porcionar (em caso de necessidade) melhorias ou correções 

apropriadas. (SCALLON, 2010, p. 10, nossa tradução)

A concepção de avaliação formativa que amplia a con-
cepção de Bloom incide sob a perspectiva socioconstrutivista 
que, além de destacar o âmbito das regulações – sobretudo 
das interações entre alunos na sala de aula –, justifi ca-se 
pela ênfase na “importância das condições sociais propícias 
para a construção dos conhecimentos. […] o conhecimento é 
construído graças à ação exercida sobre o meio, é a atividade 
estruturante do sujeito que fundamenta o seu desenvolvi-
mento cognitivo” (HADJI, 2011, p. 41). 

Talbot (2009, p. 8) considera três situações a evidenciar 
na prática da avaliação formativa:

A situação obstáculo relativa ao conteúdo de ensino, a 

atividade necessária do aluno para ultrapassar o  confl ito 

cognitivo engendrado por este obstáculo e a media-

ção permanente do professor com vistas a ajudar, guiar, 

assegurar os alunos ao longo da construção de seus 

 conhecimentos, notadamente àqueles que se mostrem 

mais frágeis. (nossa tradução)
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A criação de diversas situações de atividades confi gura 
o sentido a essas direções para uma avaliação formativa. As-
sim, a proposta ampliada da avaliação formativa resume-se 
de acordo com o quadro que se segue. 

QUADRO 1 - Concepção inicial de Bloom vs. concepção ampliada da avaliação formativa

CONCEPÇÃO INICIAL DE BLOOM CONCEPÇÃO AMPLIADA

- Inserção da avaliação formativa após uma fase de 
ensino;

- Utilização de testes formativos;
- Feedback + Correção  remediação;
- Gestão da avaliação formativa pelo professor;
- Domínio dos objetivos pelos alunos;
- Remediação benéfi ca aos alunos avaliados.

- Integração da avaliação formativa em todas as situações 
de aprendizagem;

- Utilização de diversos meios de coleta de informação;
- Feedback + adaptação do ensino  regulação;
- Participação ativa dos alunos na avaliação formativa;
- Diferenciação de ensino e, em certa medida, dos 

objetivos;
- Regulação em 2 níveis: para os alunos avaliados e para 

os outros alunos da turma (melhoramento continuado 
do ensino).

Fonte: Allal e Lopez (2005).

Como se observa no quadro anterior, a perspectiva da 
avaliação formativa na contemporaneidade mobiliza um 
conjunto de processos a serem colocados em evidência tanto 
pelo aluno como pelo professor no decorrer do processo de 
ensino e aprendizagem.

MÉTODO

A pesquisa caracteriza-se como descritiva por explorar situa-
ções de acontecimentos ou fenômenos (SAMPIERI et al., 2006).

Partindo do objetivo geral de compreender a  confi guração 
da avaliação formativa na formação de futuros professores do 
1º Ciclo do Ensino Secundário, tendo como referência a política 
de avaliação da aprendizagem proposta pelo Ministério da Edu-
cação de Angola, a pesquisa tomou como objetivos específi cos 
os seguintes: 1. estudar a legislação da Reforma  Educativa e da 
Formação de Professores do Ensino Básico,  implementada pelo 
Ministério da Educação de Angola; 2. analisar a política de ava-
liação da aprendizagem para a formação de futuros  professores; 
3. compreender os posicionamentos dos professores (formado-
res) e alunos (futuros professores) da Escola de Formação de 
Professores sobre a política de  avaliação da aprendizagem; 
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4. identifi car as concepções e as práticas da avaliação formativa 
no cotidiano escolar dos professores e alunos.

Para atingir os objetivos estabelecidos, utilizamos ins-
trumentos coerentes com a pesquisa descritiva, a saber: 
 análise de documentos, questionários, entrevistas e obser-
vação de situações ou fenômenos (BARROS; LEHFELD, 1990). 
Participaram do estudo 283 alunos, futuros professores, da 
10ª à 13ª  série, e 23 professores, formadores. Após a assi-
natura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, os 
 participantes responderam ao questionário composto, res-
pectivamente por 21 perguntas para os professores e 19 para 
os alunos, entre dicotômicas e mistas. Foram entrevistados 
com base em questões semiestruturadas cinco  professores, 
cujos nomes que aqui se utilizam são fi ctícios; destes, dois 
também responderam ao questionário. Os entrevistados 
 foram indicados ao  pesquisador por serem os que mais pro-
movem discussões sobre a reforma educacional no seio dos 
colegas, além de  possuírem experiência  profi ssional acima 
de vinte anos. Observaram-se cinco aulas com 50 minutos 
cada, de professores que se mostraram disponíveis. Des-
tas, uma foi na  disciplina de História na 13ª série, na qual 
no dia da observação os alunos realizavam atividades em 
 pequenos grupos; uma aula  dupla  expositiva também de 
História, mas na 10ª série e com outro  professor; duas aulas 
de Biologia em turmas e professores diferentes na 12ª série. 
A primeira era de revisão da  matéria para a prova do pro-
fessor e a segunda, aula expositiva da matéria, também de 
professores diferentes.

Os professores participantes da pesquisa têm formação, 
alguns concluída em nível de bacharel, licenciatura e mes-
trado em Ciências da Educação, outros em curso.

No que se refere aos documentos analisados relativos 
à política de avaliação da aprendizagem, os mesmos com-
põem o conjunto de documentos orientadores da Reforma 
Educativa de 2004, assentes na Lei n. 13/01 – Lei de Base do 
Sistema de Educação, notadamente o Sistema de Avaliação 
das Aprendizagens para a Formação de Professores, Meto-
dologia de Avaliação no Contexto Escolar, Regulamento 
para os Exames de Aptidão Profi ssional, Guia Metodológico 
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para Avaliação das Aprendizagens e Manual de Apoio ao 
Sistema de Avaliação das Aprendizagens, 2º Ciclo do Ensino 
 Secundário: reforma curricular.

A análise desses documentos foi realizada com base em 
um roteiro previamente elaborado que contempla as moda-
lidades, a estrutura e os procedimentos propostos na prática 
avaliativa dos professores. 

Os dados foram codifi cados de acordo com a sua natureza 
e discutidos de forma triangulada. Para tabular os dados quanti-
tativos utilizou-se a planilha eletrônica do programa Microsoft 
Excel 2010, e a análise dos dados qualitativos ou não numéricos 
foi realizada com suporte do software WebQDA (Web Qualitati-
ve Data Analysis), que permite sua utilização em qualquer fase 
da pesquisa (NERI DE SOUZA; MOREIRA, 2011). 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Exploram-se, no presente artigo, as posições dos professores, 
formadores, e dos alunos, futuros professores, em relação aos 
aspectos da política de avaliação da aprendizagem; o seu impac-
to na formação de professores do 1º Ciclo do Ensino  Secundário; 
a forma como os professores avaliam quando as turmas são nu-
merosas; e as concepções sobre a avaliação formativa.

POSIÇÃO DOS PROFESSORES

Os professores responderam a seis questões relacionadas aos 
aspectos específi cos da política, conforme a tabela com as 
legendas que correspondem a: (Questão 16) – atribuir maior 
peso à Prova de escola; (Questão 17) – atribuir menor peso 
às avaliações formativas (contínuas ou sistemáticas) e à Pro-
va do Professor; (Questão18) – atribuir notas às avaliações 
formativas (contínuas ou sistemáticas); (Questão19) – avaliar 
continuamente os alunos; (Questão 20) – utilizar Cadernetas 
padronizadas nas avaliações diárias; e (Questão 21) – realizar 
Exames de Aptidão Profi ssional. Ressalta-se que os professo-
res poderiam, para essas questões, além de assinalar as al-
ternativas propostas, deixar comentários que completassem 
seu posicionamento.
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 TABELA 1 – Posição dos professores sobre a política de avaliação da aprendizagem

QUESTÃO 16 QUESTÃO 17 QUESTÃO 18 QUESTÃO 19 QUESTÃO 20 QUESTÃO 21

Concorda completamente 20% 15% 55% 55% 55% 50%

Concorda pouco 10% 0% 20% 15% 15% 5%

Discorda completamente 65% 50% 0% 0% 20% 5%

Discorda um pouco 0% 15% 10% 5% 0% 15%

Não respondidas 5% 20% 15% 25% 10% 25%

Fonte: Elaboração dos autores.

A maior parte dos professores é completamente desfavorá-
vel à atribuição de maior peso à Prova de escola realizada apenas 
no fi nal do ano letivo, e também completamente desfavorável ao 
peso que se atribui aos resultados das classifi cações do professor. 

Observa-se que a maior parte dos professores é com-
pletamente favorável à atribuição de valor classifi catório à 
 avaliação formativa, à necessidade de se avaliar continua-
mente o aluno, à utilização de Cadernetas padronizadas e 
à realização de Exames de Aptidão Profi ssional. Se por um 
lado, maior parte dos professores mostrar-se discordante 
com o peso que se atribui às avaliações decorrentes ao longo 
do ano letivo, mas de acordo com a realização de avaliações 
contínuas e de Exames de Aptidão Profi ssional, por outro, é 
nestes aspectos em que menos os professores se posicionam. 

Não parece que havendo posições desfavoráveis em re-
lação ao peso atribuído ao resultado das avaliações que se 
realizam ao longo do ano letivo signifi que a adesão à ava-
liação formativa menos classifi catória, pois as concepções 
apresentadas a esse respeito e a confi guração na política de 
avaliação da aprendizagem conferem sempre valor classi-
fi catório a essa modalidade de avaliação. Provavelmente, o 
que se evidencia é o reconhecimento da importância de se 
ter um número maior de avaliações durante o ano letivo do 
que somente ao seu término. 

Assim, admitir também que as avaliações realizadas ao 
longo do ano letivo são menos valorizadas em relação àquela 
que se aplica no fi nal do ano letivo pode revelar a  importância 
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que se dá às atividades desenvolvidas ao longo do proces-
so de ensino e aprendizagem, mas não,  necessariamente, 
signifi car a desconstrução de uma cultura avaliativa de 
 mensuração ou de classifi cação.

No que se refere à posição favorável sobre a utilização 
de Cadernetas padronizadas, supõe-se que os professores as 
apoiam em função da utilidade que elas têm para as anota-
ções das classifi cações numéricas realizadas diariamente na 
sala de aula. Nesse sentido, as diretrizes sugerem que as Ca-
dernetas sirvam para o controle das notas dos alunos, uma 
vez que, além de serem utilizadas para os registros, também 
podem servir para melhor organizar e realizar os cálculos 
aritméticos das médias dos alunos, assim como ajudar-lhes 
no acompanhamento escolar. 

Os professores não apresentam uma única posição quan-
to aos Exames de Aptidão Profi ssional. A maior parte revela 
estar completamente de acordo com a sua realização, quando 
a minoria revela concordar pouco, discordar completamente 
e discordar um pouco. Destes últimos, verifi cam-se, nos ques-
tionários, comentários que enfatizam a posição da parcial e 
da completa discordância sobre a realização desses exames.

Os professores afi rmam, por um lado, que os exames 
não proporcionam sentido à formação dos futuros professo-
res porque os alunos, principalmente os fi nalistas de curso, 
ao longo da formação, trabalham com os conteúdos exigi-
dos nos referidos exames. Por outro lado, sugerem que esses 
exames avaliem “a prática do estudante, uma vez que este 
esteve empenhado no estágio”.

Independentemente de se verifi car comentários opostos 
à maior parte dos professores que se diz favorável à realização 
desses exames, essas opiniões mostram a necessidade de se 
valorizarem as matérias desenvolvidas ao longo da formação, 
além de mostrarem que a sua realização seja apenas de forma 
prática. Os alunos, futuros professores, também fi zeram uma 
apreciação sobre a política, conforme o ponto a seguir. 

POSIÇÃO DOS ALUNOS

Com a mesma legenda utilizada na tabela anterior, segue-se 
a análise da política de avaliação na perspectiva dos alunos.
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TABELA 2 – Posição dos alunos sobre a política de avaliação da aprendizagem

QUESTÃO 16 QUESTÃO 17 QUESTÃO 18 QUESTÃO 19 QUESTÃO 20 QUESTÃO 21

Concorda completamente 36% 19% 65% 55% 48% 26%

Concorda pouco 22% 15% 10% 16% 14% 12%

Discorda completamente 21% 31% 3% 3% 4% 17%

Discorda um pouco 8% 12% 2% 2% 5% 6%

Não tem conhecimento 4% 4% 1% 3% 8% 16%

Não respondidas 9% 19% 19% 21% 21% 23%

Fonte: Elaboração dos autores.

Embora não estando a maioria dos alunos favorável 
à atribuição de maior peso à Prova de escola, observa-se 
existir maior índice de alunos completamente favoráveis à 
atribuição do maior peso das avaliações a essa prova, assim 
como verifi ca-se maior índice da representatividade dos 
alunos completamente desfavoráveis ao peso que se atri-
bui ao resultado das avaliações realizadas ao longo do ano 
acadêmico ou à classifi cação atribuída pelo professor. Mas 
também se constata, em relação à distribuição do peso às 
avaliações no geral, a ambiguidade nas suas posições. Ou 
seja, os alunos evidenciam que se valorize a Prova de escola 
e ao mesmo tempo as avaliações que se realizam ao longo 
do ano letivo. O que pode signifi car que não deve haver di-
ferença entre o valor que se atribui aos resultados da prova 
fi nal e ao valor atribuído aos resultados das avaliações ao 
longo do ano letivo.

Também se observa, praticamente de todos os alunos, 
a manifestação de que a avaliação formativa tenha atribui-
ção de uma nota; que se avalie continuamente o próprio 
aluno; e que os professores utilizem Cadernetas padroni-
zadas de registros.

No que se refere aos Exames de Aptidão Profi ssional, 
não se verifi ca acordo na posição da maior parte dos alunos, 
porém há maior índice de representatividade de alunos que 
concordam completamente com a sua realização.  Verifi ca-se 
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também, dentre os aspectos da política de avaliação da 
aprendizagem, que a Caderneta padronizada e os Exames de 
Aptidão Profi ssional são os elementos cuja operacionaliza-
ção seja mais desconhecida pelos alunos. 

Se, por um lado, os resultados obtidos referentes à po-
lítica de avaliação da aprendizagem apontam que ainda há 
alunos pouco informados ou mesmo desinformados sobre o 
seu funcionamento, por outro lado, supõe-se haver pouca so-
cialização dos documentos e dos materiais a ponto de serem 
estudados criticamente. 

Sendo a Caderneta e os Exames de Aptidão Profi s-
sional aspectos da política de avaliação da aprendizagem 
mais  evidentes de que os alunos desconhecem sua ope-
racionalização, em relação à primeira, estranha-se tal 
 desconhecimento, porquanto ela é utilizada desde os níveis 
de ensino anterior ao médio. Em relação ao segundo, a sua 
utilização ocorre unicamente na série fi nalista do curso e, 
provavelmente, o fato de os exames serem aplicados em 
momento específi co da formação do futuro professor justi-
fi ca, sobretudo, o desconhecimento da sua operacionaliza-
ção aos alunos do primeiro ano. Com efeito, para os alunos 
pré-fi nalistas e fi nalistas de curso, manifestar tal desco-
nhecimento acentua a hipótese da insufi ciente fl uidez na 
 socialização dos documentos e matérias inerentes à própria 
reforma curricular.

Mesmo havendo diferenças consideráveis entre as 
amostragens de professores e dos alunos, tais diferenças não 
 inibem a possibilidade de ser comparada a tendência dos re-
sultados obtidos em ambos os grupos sob pretensão de não 
se pôr, necessariamente, em relevo o aspecto quantitativo, 
mas, com base nele, perceber-se a valorização atribuída aos 
aspectos enfocados na política de avaliação da aprendizagem 
para a formação de professores. Assim, relativamente à atri-
buição de maior peso à Prova de escola, a maior parte dos 
professores (65%) é completamente desfavorável, ao passo 
que os alunos se alinham na posição contrária à dos profes-
sores. O que se verifi ca em relação aos alunos é haver maior 
índice (36%) a revelar-se completamente favorável à atribui-
ção de maior peso à Prova de escola. 
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Quanto ao menor peso que se atribui ao resultado das ava-
liações realizadas ao longo do ano letivo, tanto os  professores 
(50%) quanto os alunos revelam não concordar, mas, para os alu-
nos, essa postura representa 31%, o que corresponde ao maior 
índice das suas representações. Tanto os professores (55%) quan-
to os alunos (65%) são completamente favoráveis à atribuição de 
uma classifi cação numérica à avaliação formativa. 

O igual valor percentual (55%) de professores e alu-
nos revela-se completamente favorável com a realização de 
 avalições contínuas ao aluno e utilização de cadernetas padro-
nizadas de registro de notas. Relativamente à realização de 
Exames de Aptidão Profi ssional, é parte dos professores (50%) 
que mostra estar completamente favorável, ao passo que dos 
alunos verifi ca-se maior índice (26%) com a mesma perspecti-
va dos professores. Com isso, podemos perceber o impacto da 
política em análise, que passamos a seguir a refl etir.

IMPACTO DA POLÍTICA DE AVALIAÇÃO 

DA APRENDIZAGEM

As concepções dos professores e dos alunos, identifi cadas 
com base nos questionários e nas entrevistas, às vezes con-
vergem em pontos que lhes parecem negativos e positivos 
sobre a política de avaliação da aprendizagem. Por exemplo, 
ambos mostram-se desfavoráveis ao peso que se atribui ao 
resultado das avaliações realizadas durante o ano letivo, mas 
consideram positivo o fato de classifi car-se e atribuir-se nota 
à avaliação formativa.

O professor Edilson é dos que consideram a política de 
avaliação da aprendizagem com impacto negativo, 

[...] porque o que está escrito praticamente na teoria não te-
mos aplicado tendo em conta que a realidade faz com que nós 
não  podemos praticamente aplicar aquilo que está instituído. 
Isto porque, praticamente, entramos em depressiva porque as 
condições com que nós avaliamos os alunos não são as mais 
 adequadas, tendo em conta o número pletórico de aluno, faz 
com que o sistema de avaliação não seja assim tão efi ciente, seja 
apenas um sistema avaliativo parcial.
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Nessa linha de pensamento, verifi ca-se o argumento do 
professor Eliandro, que considera a implementação da  política 
de avaliação uma ação que não levou em conta a realidade das 
escolas angolanas. Com efeito, a avaliação que se exige do pro-
fessor está deslocada da realidade das escolas. O interlocutor 
reitera o elevado número de alunos por turma como estando 
na base de uma das insatisfações dos professores no processo 
de avaliação na sala de aula. Atesta que a política de avaliação 
“está um pouco deslocada a sua materialização teoria e práti-
ca. No sistema da reforma, quero crer que a nossa realidade 
é outra, o número de aluno é muito grande e, então, muitas 
vezes, para aplicar a avaliação, tem sido muito complicado”.

Verifi ca-se que a insatisfação desses interlocutores, 
 direta ou indiretamente, contrapõe ao que normalmente a 
reforma anuncia, que é favorecer maior qualidade ao sistema 
educacional. Por conseguinte as consequências negativas das 
implicações da reforma e da forma como se  operacionaliza, 
muitas vezes, são imputadas, exclusivamente, ao professor 
por ser o que lida com a realidade carente de melhorias, 
quando, na verdade, ofuscam-se as questões menos depen-
dentes da sua atuação.

Para o professor Ernesto, o sistema de avaliação da 
aprendizagem é bom, porquanto o aluno, por meio das 
 avaliações formativas, percebe o seu empenho e passa a co-
nhecer diariamente as suas notas. 

Apesar das variáveis anteriormente focalizadas pelos 
professores, como as que difi cultam a prática da avaliação, 
para a maior parte dos alunos (59% da 10ª série, 57% da 11ª 
série, 57% da 12ª série e 63% da 13ª série) a política de avalia-
ção contribui muito para melhorar as suas aprendizagens.

Para alguns alunos, a política de avaliação das aprendiza-
gens em pouco ou em nada contribuí para o  melhoramento 
de suas aprendizagens. Por exemplo, um aluno da 10ª série 
afi rma que as avaliações realizadas durante as aulas valori-
zam o aproveitamento do aluno, ao passo que a Prova de 
escola valoriza menos; eventuais difi culdades que podem 
impedir o aluno de obter boa nota na Prova de escola não 
são tidas em conta na forma como são valorizadas as notas 
das avaliações. 
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Na 11ª série os alunos ressaltam que a reforma devia ser 
rígida no controle da frequênci, pois muitos deles já se deram 
conta de que não precisam assistir regulamente às aulas, ou 
mesmo não precisam ser diariamente avaliados porque há 
alunos que são aprovados apenas fazendo a Prova de escola. 
Ainda afi rmam que a forma como são avaliados faz com que 
eles se preocupem menos com a matéria nos dois primeiros 
trimestres letivos, visto que o valor das avaliações está no últi-
mo trimestre, pelo que os três trimestres deviam ter o mesmo 
peso nas avaliações, de maneira que os alunos se dediquem 
mais aos estudos durante todo o ano letivo. Assim, 

[...] gostaria que o sistema de avaliação fosse um pouco altera-
do porque, quando se atribui maior percentagem, eu acho um 
exagero. O aluno se esforça durante o ano e pode ter recaída no 
fi m, por isso eu acho que as avaliações contínuas deviam valer 
mais, e as provas do professor e de escola seriam apenas para 
complementar. (Aluno da 11ª série)

Na 12ª série, além de identifi carem-se afi rmações do 
tipo: “este tipo de avaliação enriquece, mas também preju-
dica. Sugeria que todos os professores pudessem dar notas a 
todas as avaliações, porque incentivam os alunos a estudar 
rumo ao desenvolvimento e não à corrupção”, os alunos ali-
nham com a posição das séries anteriores. 

É patente nas palavras dos alunos a pretensão de uma po-
lítica de avaliação que não descure detalhes do seu desempe-
nho na aprendizagem ao longo do processo de ensino e apren-
dizagem, mesmo tendo uma prática avaliativa que culmine 
com a atribuição de nota. Assim, pode considerar-se que os 
alunos almejam uma política de avaliação que valorize o seu 
esforço empreendido ao longo da formação. Ademais, enten-
de-se que as representações quantitativas podem ser insufi -
cientes para esclarecer-se ou evidenciar-se uma compreensão 
da dimensão da política de avaliação no melhoramento da 
aprendizagem. Tanto os comentários apresentados quanto os 
dados percentuais podem subsidiar a refl exão sobre a prática 
e a política de avaliação da aprendizagem. O número de aluno 
por turma e as concepções e as práticas da avaliação na sala de 
aula são explorados nos pontos subsequentes.



264     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 246-271, abr./ago. 2013.

NÚMERO DE ALUNO POR TURMA

Verifi cou-se que 30% dos professores têm de 46 a 65 alunos 
por turma; 25% dos professores têm de 35 a 45 alunos; 15% 
têm de 66 a 75 alunos; outros 15% têm de 86 a 95 alunos; 10% 
têm de 76 a 85 alunos, e 5% dos professores têm de 96 a 100 
alunos por turma.

 Ao que se constatou, a distribuição do número de alu-
nos não obedece a nenhum critério. O professor pode ter 
turmas muito ou pouco numerosa e possuir carga horária de 
20 horas semanais, de acordo com o estatuto do subsistema 
de formação de professores.

 Nos pronunciamentos dos professores, ostensivamente, 
identifi cam-se alegações de que o elevado número de alunos 
por turma infl uencia bastante para o insucesso da organiza-
ção e da operacionalização da avaliação formativa; todavia, 
em rigor, os professores não fundamentam tal enunciado.

Os professores afi rmam que, na época em que apli-
cam, classifi cam, corrigem as provas e têm de apresentar os 
 respectivos resultados às coordenações de disciplinas, en-
contram difi culdades no cumprimento dos prazos estabele-
cidos no calendário escolar. 

Afi rmam que, para realizarem uma avaliação quer escrita 
quer oral, requer-se diminuir o número de alunos por turma e 
ter mais tempo de aula de modo a que os alunos sejam correta-
mente avaliados porque alegam ser “extremamente  complicado 
dar aulas e ao mesmo tempo avaliar todos os alunos oralmente 
em todas as aulas; Não permite o acompanhamento de todos os 
alunos numa só aula; […] o professor não tem controle exacto 
da turma quanto às capacidades individuais”.

Questionado sobre o número de alunos desejável por 
turma, apresentaram opiniões diferentes que foram enqua-
dradas em três grupos: o primeiro, e maioritário, propõe 
turmas de 20 a 30 alunos; o segundo, de 30 a 35 alunos e o 
terceiro, de 40 a 45 alunos.

As razões que sustentam as três propostas são simila-
res. Os professores afi rmam que, com a redução do  número 
de alunos por turma, facilitaria a avaliação de todos os 
alunos em cada aula e, ao mesmo tempo, facilitaria o 
 acompanhamento do desempenho individual; facilitaria ao 
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professor corrigir possíveis erros ortográfi cos de cada alu-
no; o professor conheceria melhor os alunos e, com rigor, 
 poderia  alcançar os objetivos que se pretendessem, porque 
prestaria atenção a todos os alunos; o professor teria, tam-
bém, maior contato com eles.

Das observações realizadas nas aulas, à exceção de uma 
turma, as outras apresentavam número considerável de ab-
sentismo de alunos e eram avaliados em pequenos grupos ou 
no geral com perguntas do professor e respostas dos alunos.

O mar de difi culdades no qual navegam os atores do 
processo de ensino e aprendizagem em Angola, e tendo em 
conta a distância entre a realidade e o desejável manifestado 
pelos professores, também aponta para que se explorem a 
concepção e os contornos sobre a avaliação formativa, como 
se assinala no próximo ponto. 

CONCEPÇÕES SOBRE A AVALIAÇÃO FORMATIVA

Atendendo aos dados obtidos nos questionários, os professo-
res entendem a avaliação da aprendizagem como avaliação 
somativa, prática sistemática e contínua da avaliação; verifi -
cação do nível de assimilação dos alunos; e prática contínua 
que visa medir com auxílio de instrumentos. Há quem de-
fi na a avaliação da aprendizagem como atividade subjetiva 
distante de corresponder à realidade sobre a qual se aplica e 
de não preparar os alunos. 

As concepções sobre a avaliação da aprendizagem dos 
professores, em grande parte, não refl etem diretamente os 
conceitos da avaliação propostos nas diretrizes da política de 
avaliação da aprendizagem, mas refl etem, principalmente, a 
realidade cotidiana deles tomada da e com a prática de ava-
liação à luz da organização e procedimentos estabelecidos 
pela política de avaliação.

Centrando-se na avaliação formativa, o professor Euri-
co entende que ela apresenta faceta abrangente no sentido 
de que, além de visar conteúdos, integra diferentes conhe-
cimentos que valorizam as competências e experiências do 
aluno, adequando-as à vida. 
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Para o professor Evaristo, falar-se da avaliação formati-
va deve-se partir da sua distinção com a avaliação  somativa, 
pois considera haver um elemento comum em ambas as 
modalidades. O interlocutor afi rma que, quando se realiza a 
avaliação sistemática, esta também pode ser formativa.

O professor Eliandro, adentrando à realidade da  própria 
escola, considera difícil colocar em prática os pressupos-
tos da avaliação formativa por implicarem sequências 
 permanentes, sem descurar a preocupação com o número de 
 alunos por turma e o tempo disponível para avaliá-los.  Assim, 
torna-se necessário, segundo o interlocutor, encontrarem-se 
estratégias diversifi cadas de avaliação como  aquelas em que 
o professor faz perguntas escritas a toda a turma. 

Segundo o professor Evaristo, em Angola, as avaliações 
aparentam promover a aprendizagem quando na realidade 
têm fi nalidade última defi nir se o aluno aprova ou reprova 
de série, ou se termina ou não a formação média. “E parece 
que nós interessamo-nos mais com este elemento de chegar 
ao fi m, dizer que tenho 50%, 60% de aproveitamento. Portan-
to, este elemento só vê a partir da avaliação somativa e aí é 
onde se vai identifi car”. Para efeitos pedagógicos, sugere que 
as classifi cações sejam em conceito, pois lhe parece ser mais 
fácil converter a classifi cação conceitual à classifi cação nu-
mérica, sob alegação de que a primeira possibilidade facilita 
mais para o professor classifi car o aluno.

Na perspectiva dos alunos a avaliação formativa é a que 
os professores realizam diariamente na sala de aula com 
propósito fi nal de lhes atribuir nota como, por exemplo, 
 desfi lam seus comentários: 

1. Avaliação formativa é para o aluno sempre vir preparado na 
escola porque há aluno que vai à escola sem preparação; 2. Ava-
liação formativa não é mais se não algumas pequenas provas 
que o professor faz para testar o aluno se está a estudar ou não; 
3. A avaliação formativa é um método que um professor utiliza 
para ver até que ponto os alunos entenderam a matéria e para 
ajudar as notas caso sejam baixas. 

Assim, a avaliação formativa na perspectiva dos alunos 
é uma prática cotidiana sob responsabilidade do professor 
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antes, durante ou no fi m da aula, com o objetivo de verifi car, 
medir e classifi car as capacidades do aluno em determinada 
matéria ou disciplina por meio de atividades desenvolvidas 
por escrito e/ou oral, em grupos ou individualmente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

À laia de conclusão, no geral, o referencial teórico adotado 
para organizar e sistematizar os procedimentos da avaliação 
da aprendizagem no âmbito da política de avaliação busca 
inspiração com vistas a desenvolver a aprendizagem do alu-
no, considerando a avaliação processo de refl exão e tomada 
de decisão com base nas suas produções; porém, a organiza-
ção e procedimentos da avaliação pouco ou nada concorrem 
para a perspectiva construtiva da avaliação, aliás o modelo 
de avaliação é fortemente classifi catório. 

A análise das diretrizes da política de avaliação da apren-
dizagem e das concepções dos professores, formadores e dos 
alunos, futuros professores, mostra que os atores do proces-
so de ensino e aprendizagem não foram tidos em conta em 
função das difi culdades de estruturas e de operacionalização 
da própria política de avaliação. Aponta-se, por exemplo, o 
posicionamento desfavorável, praticamente generalizado, 
dos professores e dos alunos relativamente à maneira como 
está distribuído o peso às avaliações das aprendizagens ao 
longo do processo de formação e no fi m do ano letivo. Ainda 
é evidente que os Exames de Aptidão Profi ssional, embora 
aplicados apenas a alunos fi nalistas do curso, no fi nal do ano 
letivo, minimizam o valor das atividades desenvolvidas pe-
los professores e dos próprios futuros professores ao longo 
da formação acadêmica. 

A organização e os procedimentos da avaliação da apren-
dizagem parecem mostrar-se menos favoráveis à promoção 
da qualidade do ensino e da aprendizagem pela maneira 
como direcionam a prática da avaliação na sala de aula. 

Reportando-se às escalas de avaliação das aprendizagens, 
é evidente que elas estão essencialmente  fundamentadas 
em critérios numéricos classifi catórios, e revelam, com 
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isso, a maneira como se concebe a avaliação da aprendiza-
gem no  sistema de educação angolano. Ademais, a forma 
ou a confi guração das avaliações impelem o aluno muito 
mais a se  preocupar com a nota do que propriamente com 
a aprendizagem, dada a enfâse a ela atribuída durante e no 
fi m do  processo de formação. Os fundamentos da avalia-
ção formativa fazem alusão à nota ou à classifi cação como 
uma das possibilidades para se encontrar vias que ajudem 
a desenvolver a progressão do aluno. Porém, o recurso à 
classifi cação ou a nota com fi ns de avaliação formativa deve 
estar muito bem esclarecido no âmbito dos objetivos que se 
pretendem alcançar. 

A preocupação do futuro professor em interessar-se mais 
com a nota observa-se, sobretudo, quando as avaliações que se 
realizam primam pela classifi cação e quantifi cação da apren-
dizagem, colocando no topo a valorização da nota da Prova 
de escola. Isso também se verifi ca com base nos resultados 
da pesquisa, que assenta a avaliação formativa no centro da 
atribuição da nota, sendo que a maioria dos participantes da 
pesquisa (professores e alunos) mostra-se  favorável às classifi -
cações das avaliações que se realizam continuamente. 

O fato de os participantes da pesquisa demonstrarem 
não abrir mão à medição e à classifi cação das avaliações cha-
madas formativas confi gura a forma avaliativa na sala de 
aula, o que leva a concluir que as modalidades de avaliação 
na sala de aula, utilizadas pelos professores, são inteiramen-
te somativas e não somativa e formativa. 

A não concretização da política de avaliação da apren-
dizagem, pelos professores, pode ser uma difi culdade que 
alimente o questionamento sobre a qualidade da avaliação 
e do ensino, visto que as fragilidades da sua operacionali-
zação não parecem estar unicamente associadas à falta de 
condições de trabalho e ao elevado número de alunos por 
turma. Supondo que os professores tivessem as condições de 
trabalho de que alegam, como seria a avaliação formativa? 
Importa referir, por um lado, que a difi culdade da prática 
da avaliação formativa também está ligada à necessidade 
de se desenvolverem formações de  capacitação no campo 
da avaliação, dito de outro modo à formação acadêmica do 
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 professor, e à vontade política dos dirigentes. Por outro lado, 
muitas vezes as boas intenções dos professores não se con-
cretizam, pois a efi cácia da avaliação depende da mudança 
do f ormato da escola. O professor foi formado para um for-
mato de escola excludente mesmo com aluno dentro dela.

A concretização da política de avaliação da aprendiza-
gem instituída para a formação de futuros professores do 1º 
Ciclo do Ensino Secundário é pobre em apontar uma avalia-
ção para a aprendizagem construtiva e para os processos da 
avaliação formativa. 

Não obstante haver a necessidade de revisão da organi-
zação e os procedimentos de avaliação na sala de aula à luz de 
fundamentos teóricos que sustentam a avaliação formativa, 
favorável à regulação da aprendizagem pelo próprio aluno, 
que possibilite adequar a avaliação à realidade sobre a qual 
ela incide, implicando com isso a tomada de consciência do 
professor sobre a democratização da aprendizagem, com vis-
tas a promover o desenvolvimento do aluno sem que sejam 
desconsiderados fatores que, direta ou indiretamente, estão 
implicados no processo de ensino e aprendizagem; também 
é importante o professor não perder de vista que a organiza-
ção ou a estrutura da escola pouco ajuda para a  formação de 
alunos que venham a ser autônomos com pensamentos críti-
cos úteis ao desenvolvimento da sociedade. Para tal, importa 
continuar as lutas e ir-se resistindo.
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